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I - RELATÓRIO Marcia Rodrigues Vieira ingressou com a presente ação de dissolução de sociedade, cumulada com danos morais e apuração de haveres, em face dos sócios das sociedades PHD Laboratório Farmacêutico e Cosmético LTDA.; Ortomol Farmácia de Manipulação LTDA.; e Acorus Manipulação Farmacêutica LTDA, sob o argumento de que, em apertada síntese, somente ingressou nos quadros sociais das respectivas sociedades em razão do seu falecido marido, mas que com o óbito deste e por não possui conhecimento gerencial, não teve conhecimento minucioso das atividades das sociedades, e que por ver seu nome envolvido em diversas obrigações contraídas pelas sociedades, deseja se retirar dos quadros sociais. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 16/106. Foi determinada a correção da inicial que pela diferenças de ritos impede a cumulação da dissolução da sociedade com a indenização por danos morais, bem como foi determinado que a demanda se restringisse a apenas uma das sociedades e seus sócios para evitar a um tumulto processual. Feita a emenda à inicial que restringe a lide à sociedade Acorus Manipulação Farmacêutica LTDA e sua sócia Marta Fernandes Liuzzi, somente no que tange ao pedido de dissolução da sociedade e apuração dos haveres. Recebida à emenda às fls. 134. Citada as rés apresentaram contestação em fls. 154/171, onde alegaram, preliminarmente, a inépcia da inicial e a ilegitimidade passiva da ré Marta Ferandes Liuzzi. No mérito não se opôs à saída da autora, desde já manifestando o interesse no prosseguimento da sociedade com a inclusão de um novo sócio, porém, alegou que a sociedade não possuía capital do qual a autora fazia jus, uma vez que a sociedade estaria no geral em débito. A contestação foi acompanhada pelos documentos de fls. 172/184. Réplica às fls. 189/197. Por ter vinda acompanhada de novos documentos (fls. 200/244) deu-se vista às rés, que se manifestaram em fls.246/261. Despacho saneador às fls. 292/296 que rejeitou as preliminares arguidas. As rés impugnaram a decisão através de agravo de instrumento (fls. 298/314), que foram convertidos em agravo retido pelo ilustre relator (fls. 318/321). Em especificação de provas as partes manifestaram pela desnecessidade produção de outras provas nessa fase do procedimento, de forma que os autos vieram conclusos para sentença. II - FUNDAMENTAÇÃO Trata-se de ação de dissolução parcial da sociedade, que apesar de não possuir expressamente essa designação na inicial, é o que se extrai da leitura dos autos. Conforme relatado pela autora, esta somente veio a integrar os quadros sociais da sociedade pelo seu falecido marido, mas com o óbito deste não mais acompanhou as atividades sociais, muito em razão da sua falta de conhecimento para atuar na área empresarial. Assim, em virtude das execuções e cobranças sofridas pela sociedade, carregando conjuntamente o seu nome, deseja a sua retirada. As rés não se opuseram a essa retirada, apenas discutem o valor da participação da autora, o que ainda não comporta análise nessa fase processual. In casu, as partes convergem quanto à saída de um dos sócios, e divergem do valor da cota societária a ser percebido pelo dissidente. Trata-se, em verdade, de matéria afeta à segunda fase do procedimento de dissolução da sociedade. Por ora, uma vez demonstrada a quebra da affectio societatis, impõe-se a dissolução parcial da sociedade. Quanto à forma de apuração de haveres, lembre-se que a dissolução parcial de sociedade, com a retirada de um dos sócios, não implica na liquidação da sociedade, e sim na realização de perícia contábil pelo juízo, ocasião em que se apurarão os haveres do sócio excluído. Nesta apuração deve ser considerado o valor da universalidade do patrimônio, incluindo todos os bens corpóreos e incorpóreos, ativos e passivos, a fim de que o quinhão represente, efetivamente, a participação que o sócio tinha na sociedade. III - DISPOSITIVO Ante todo o exposto, julgo PROCEDENTE O PEDIDO para dissolver parcialmente a sociedade ACORUS MANIPULAÇÃO FARMACÊUTICA LTDA, apenas para excluir a sócia MARCIA RODRIGUES VIEIRA, procedendo-se a apuração dos haveres da sócia que se retira. Condeno os réus ao pagamento das despesas processuais e dos honorários da parte adversa, que fixo em 10% (dez por cento) do valor corrigido atribuído à causa. Para a execução da segunda fase do processo de dissolução de sociedade, consistente na apuração de haveres, nomeio perito Rodrigo Pantoja Costa, CRA/RJ 20-35978-1 e CRC/RJ 095760, Av. 13 de Maio, bl. B, sala 1614, Tel. 2524-5324, 9625-0483, que após o trânsito em julgado desta sentença deverá ser intimado para apresentar a proposta de honorários. Oficie-se à Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, remetendo-lhes cópia desta sentença para anotação onde for cabível. P.R.I.
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